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MPF quer anular concurso paraa Camara dos Deputados

O Ministério Publico quer anular o concurso paratécnico em comunicacdo social, que faz o papel de
assessor de imprensa, da Camara dos Deputados. Na segunda-feira (28/4), o MPF guizou Agéo Civil
Pablica paraanular o Edital 27/08 do concurso feito pela Fundacéo Carlos Chagas (FCC) e seus atos
subsequientes.

De acordo com o0 MPF, as irregularidades foram verificadas na prova 2, caracterizada como segunda
fase. Foram constatados o ndo estabel ecimento prévio dos critérios de correcdo objetivos de correcdo da
prova, auséncia de motivacdo do ato que definiu a nota dos candidatos e falta de procedimento publico
de desidentificacéo, diz o MPF.

Para o Ministério Publico, estas irregularidades comprometeram as provas de todos os candidatos aos
cargos de técnico em comunicacdo social. O MPF alega que a Fundacéo Carlos Chagas omitiu-se quanto
adivulgacéo, com antecedéncia, da metodologia corretiva empregada na correcéo da prova 2. Este fato
teriainviabilizado o exercicio do direito a ampla defesa dos candidatos nos pedidos de revisdo de notas.

As regras do certame também feriram os principios da publicidade, isonomia e impessoalidade, por néo
terem adotado procedimento publico visando a ndo identificacdo dos candidatos nas provas, diz o MPF.
Tal procedimento garantiria 0 anonimato e resguardaria estes principios administrativos.

Parao MPF, anéo divulgacdo anterior dos critérios de correcéo da prova ensejou afronta aos principios
dalegalidade, moralidade, razoabilidade e do julgamento subjetivo. O MPF diz, ainda, que a FCC, ao
proceder dessa forma, deu margem a possiveis julgamentos subjetivos, 0 que poderiaresultar no
favorecimento indevido de candidatos e impedir 0 acompanhamento dos atos praticados pela banca
examinadora.

Para o procurador da Republica Bruno Caiado de Acioli, “aomissdo na divulgacdo prévia dos critérios
de correcdo frusta a competitividade que deve imperar no concurso publico, vez que os concursandos,
quando darealizacdo da prova 2, ficaram privados de conhecimento essencial parafins de subsidia-los
na selecdo das melhores alternativas comportadas pela prova’.

O MPF pede a Justica Federal a determinacao de reaplicacdo da prova 2, sem 6nus a Camara dos
Deputados, ja que o contrato firmando entre 0 6rgéo e a FCC prevé que afundacdo arcara com todas as
despesas e prejuizos decorrentes de anulacdo das provas, quando os fatos que ensgjarem a nulidade n&o
forem de responsabilidade da Camara.

Porém, a nova prova prética devera ser precedida de publicacdo prévia de edital que dé conhecimento
publico dos critérios de avaliagdo (com pesos), que devem ser cientificamente objetivos, e ndo podem
ser dissociados das regras gerais estabelecidas no edital de abertura e regulamentacéo.

O MPF ressalta que ndo retomar este concurso publico, com as correcdes necessarias a esta segunda
fase, pode ensgjar em prejuizo para Camara dos Deputados, em razéo da provavel descontinuidade do
servico de relevancia publica prestado pel os profissionais de comunicagdo social, 0 que podera gerar
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contratacéo de méo-de-obraterceirizada, por licitagdo ou n&o, em detrimento da nomeacéo dos
candidatos que estéo prestando 0 concurso.
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